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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.838, DE 1989 
(DO SR. fv\!V( ROSENMANN) 

Dã nova redação a dispositivos da Lei n9 3.857, de 

22 de dezembro de 1960, que "cria a Ordem dos Mú 

sicos do B~asil e dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da profissão de músico, e dã outras pro­

vidências" . 

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E REDAÇAo; 

E DE EDUCAÇAO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

1960, 

I - G 

merado 

§ 1 . o , 

ArL 1 Q A Lei nQ 3.857, de 22 de dezembro de 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
art. 49 passa a viger acrescido de mais um parágrafo, nu -

como § 2. o , transformando - se o atual parágrafo único em 
com a redacão seguinte: 

" Art. 4Q ........................................ . 

§ 1. 0 Os membros do Conse l ho Federal serão eleitos 

por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos 

em Assembléia de que participarão todos os Presidentes 

dos Conselhos Regionais, para um mandato que terá· a 

duração de 2 (dois) anos. 

§ 2. 0 As eleições do Conselho Federal realizar-
se - ão no prazo de 60 (sessenta) dias após as eleições 
dos Conselhos Regionais e as chapas que àquelas con-
correrem deverão discriminar os cargos de Diretoria ." 

11- O art. 11 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos 
de 21 (vinte e um) membros eleitos em escrutínio se-
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ereto, através de eleição direta, em Assembléia dos 

músicos inscritos de cada região que estejam em dia 

com suas obrigações e em pleno gozo ae seus direitos . 

§1. 0 E obrigatório o voto nas eleições para os 

Conselhos Regionais, devendo as chapas que a elas con 

correrem discriminar os cargos de diretoria . 

§2. 0 O mandato dos membros dos Conselhos Regio ­

nais terá a duração de 2 (dois) anos, permitindo - se 

apenas uma reeleição." 

111 - Ficam revogados os arts. 12,24,25 e o ítem V do art.21 . 

IV O art. 17 passa a vigo rar com a seguinte redação: 

"Art. 17 . Aos profissionais, registrados de acor­

do com esta lei, serão entregues as carteiras profis ­

sionais que os habilitarão ao exercício da profiss ão 

de músico elll cada o País, sendo vedada a expedição de 

carteiras diferenciadas." 

V - E acrescentada ao art. 28 a seguinte letra i: 

"Art. 28 . ....................................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

i) aos que pratica re m o gênero popular, que deverão 

ser suo metidos a uâ~ca examinadora integrada por professo re s 

devidamente capaci tados e escolhidos pelas Diretorias dos Con ­

selhos Regionais da Ordem dos Músicos do Brasil." 

VI O §1. 0 do art. 28 passa a vig orar com a redação qu e se 

segue: 
"Art. 28 ................................. . ............. . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

e i 

§ 1. 0 Aos músicos a que se referem as 
deste artigo será concedido certificaao 

habilite ao exercício da profissão." 

alíneas f , g 
que os 

Art. 2 . 0 Os Conselhos Federal e Regionais da 

Ordem dos Mú si cos do Brasil realizarão eleições no prazo máximo 

de 60 (sessenta) aias aa aata publicad a desta lei, 

as disposições constantes do artigo anteri or. 

ooeaecioas 

Art. 3. 0 O Poder Executiv o regulamentará o dis­
posto na presente lei dentro do prazo de 60 (s essenta ) dias, a 

contar da data de sua publicação . 

. . 
• 
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Art. 4.° Essa lei entra em vigor na data de sua 
publicação . 

Art. 5.° Revogam-se a s oisposições em contrário. 

JUSTIFICAÇAO 

o presente projeto de lei tem por objetivo alterar diversos 

dispositivos oa Lei nQ 3 . 857, de 22 de dezemoro de 1960, que 

"cria a Ordem dos MGsicos do Brasil e dispõe sobre a regulamen-
• 

tação do exercício da profissão de mGsico, e dá outras 
dências". 

Com efeito, busca a proposição 

provi-

atua-
lizar e corrigir distorções contidas em determinados dis posi­

tivos da Lei nQ 3.857, de 22 de dezembro de 1960. Assim, prevê 

o projeto o processo de eleições para os Conselhos Federal e 

Regionais dos MGsicos, tornan.do - o moderno e mais democrático. C~ 

mo sequência, dispõe - se também sobre o tempo de mandato dos 

membros dos referidos Conselhos e sua composição, oem assim so­
bre as chapas que concorrerão às eleições . 

Cuida - se também, da inscrição na Ordem oos MGsicos 

do Brasil, inclusive daqueles que praticam o gênero popular e 

qu e , para cumprirem tal re quisito, precisam ser aprovados por 

banca examinadora integrada por professores devidamente capaci­

tódos e escolhidos pelas Oiretorias dos Conselhos Regionais. 

Além da revogação de determinados dispositivos da 

Lei nQ 3.857/1960, cuja exist €ncia não mais se justifica, o pr~ 

jeto busca ainda vedar a expedição de carteiras diferenciadas 

tais como, carteira de mGsico estagiário, de mGsico prático e 

de mGsico temporário, que somente estabelecem discriminação 

en tre os membros da classe. 

Por fim, prevê a proposição o prazo para a reali-

zação das eleições oara os Conselhos Federal e Regionais da 
Or dem dos MGsicos do Brasil . 

São estas, em resumo, as razões que justificam a 
apr esentaçãc dp~te ~~ojeto de lei. 

Sala das Sessàes, \1 \ de \ "., ,.. de 1989. . , 
'. \ ;' / 

D~uta~~ MAX' ~R~SEN~ÁN/ 
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LEGISLAÇAO CITADA . ANeXADA PELA COORDENAÇAO 
DAS COMISSOES PERMANENTES 

LXI Nq 3 .857 - Df 22 DI: DUDlBBO 
DE 1960 

CrtG 11 Ord~ tUJj Mús!coj do Bra-
61/ e dupóe ,obre a regulamellta­
Ç(lO tUJ exeTCICIO tUJ pro/luao de 
mUSlcu, e ~ outTas prOt;lCté7lCla,s . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

CA?tTULO I 

Da Ordem dos MU~lcos do Brasil 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art . . 49 O Conselho Federal dos 
Muslcos será composu> de 9 Inove) 
menlOros e de Igua l numero de suplen­
~, brasileIros na~ ou naturallza­
dos . 

Parágrafo unlco. Os membros do 
Conselho Jo'ederal serão eleitos por 
escrutlnJo secret.o e maIOria absoluLA 
de VaLOs . em assemOlela dos delega­
aos dos Conselhos RegIOnaIS . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 11 . Os Conselhos Reglonal5 
serão compostos de 6 IselS) membros. 
Quanoo o Conselho tIver até [)) cc1n­
(jüenta ) musicos inscritos; de 9 (nove) 
até 150 (cento P clnQiJenl.a. mu.sICOIi 
Inscritos ; de 15 (Qulnze l , ate 300 Itr~­
zentos ) muslcos inscritos . 'e 21 cvin!.e 
~ um), Quando exceder désse numero . 

Art . 12 . Os membros dos Conselhos 
Regionais dos Musicas serAo eleitos 
em escruttnlo secreto, em assemblé ia 
dos Inscrlt<l6 de cada região Que este­
jam em pleno 1I:6l0 de seus dIreItos 

I 19 As eleições para os Conselh!>.S 
Rell:lonai s serão feitas sem dlscrlmi­
Dação df cargos . Que serÃO providos 
na primeIra reunião ordinária , de ca­
da ano. dos refe r idos 6rgã06 . 

I 29 O mandato d06 membros dru 
Conselhos Regional! sera honorifico. 
privativo de brasileiro nato ou natu­
rall,ado e durara 3 (três) anos, reno­
• ando-Ie o térço anualmente. a par 
tir do 49 ano da primeira gestão . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art . 17 . Aos proh~siooals registn 
ào.s de &CÓrdo com esta leI . ~erão eo­
tre~ues as carl.elras prOfl!SIOn31S Que 
06 haOllltarão ao exerclcio da proflS­
do de musIco em todo o pais . 

~ 1.9 A carteira a Que alude !ste 
artIgo valera como document.o de 
IdentIdade e tera fé pública; 

~ 2.0 No caso de o mlllico ter de 
elercer temporà.rlAmen LI' a sua pro­
fu;são em outra JurisdIção. ~e""~á 
aPíesentar a carl.eira profl~Jona l pa­
ra ser Yi!iada pelo pre&ldent.e do Con­
.selbo lU!glonal desta jur1.sdlçâ.<l ; 

6 3.· Se o músIco 1DscTlto no '::on­
.aeibo ~Jonaf de um E<tado pa.l~ar 
a aercer por mais de 80 I noventa) 
dias atividade em outro estado, deve­
rá requerer 1llscrlção no Conselbo Re­
IflOnal da jurisd ição dêst.e . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art . 21 . A assembléia geral corr.­
pt'te : 

I - disr.utlr e votar o relaLór:o e 
contAS da dlrft.ona devendo. o.ra 
! ... se fim rpuntr-5e ao menos :m .. "~z 
po. ano spndo. nos anos em ~I't te 
tenha de rea lIZAr a elelçàc CO (;on ­
se lho RI'(tlonld . de 30 !trInta . I 45 
IQuarenta e CinCO' dIas antes da da­
tB flladll para essa eleição . 

11 - autorizar a allenação de !mó­
ye!s do patr1mOnlo do ConselhO ; 

In - elaborar e alterar a tabela de 
emolumeoLot, cobrados pelo.s lIervll;l)6 
prestados ad ,e/~e~um do Conu­
lho Pedera l : 

IV :... deliberar sóbrt' 8.1' Quest.6es 
ou consultas ~ubmetldM á sua deci­
são pelo Conselho ou pela dlret.ona 

V - eleger um dele~ad u e um su­
p lent.e para a eleiçAo dos membr06 e 
suplentes do Conselho Peden.l . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 24 . Instalada a Ordem dOt; 
Mu.slcus do Brasil sera estabelecido Il 
prazo de 6 Iseis) meses para a 1D5crl­
ção d..queles Que Ja se encontrem no 
exerCI':1O dn profIssão . 

Art. ~ . O musIco Que , na data da 
publicaçã o desta leI, estiver, há mlllS 
d e seIS meses, sem exercer atiVIdade 
muslcel deverá comprovar o exuc:­
elo &n&.tnor da profIssão de mU!I';./ 
para poder regu;tru-ae na Ordem doi! 

la4u.sICllb 00 BrasIl . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • 



" • 

-5 

CAP1TULO II 

Da.! c01UÜções para o exercício 
profls~rouaj 

ArL. 28 . E' livre o exerclcio da pr.>­
fis.;.âo de musIco . em todo o terrlt.ú­
rIo n...clonal. o~crvados o requl$lu:> 
da caplloCldade técmca e demaiS 
condl~ots ebtlpulada.s em leI; 

a I .01> dIplomados pe la E:icola Na­
cIonal de Muslca da Umversldade do 
Bra~1 ou por e~tabelecimen\.06 eQU~­
~aradus ou recunhecldos ; 

bJ aos diplomados pelo Conserva­
tório Naciondl dt Canto Orfeónlc'l; 

C) dOlo dIplomados por co~ervato­
rios. ,.,,("olas ou InsUtutoll estran~elros 
de I.'nsino superior de mUslca, legal­
mente reconht"Clool>, desde que tenh.un 
revalld"dos ilS seu~ dIplomas , no ~ 
na forma dli lei; 

d) aos profe6S0r!:~ catedriUcos e 
aos mae~tros de renome lnternaclonlll 
que dirijam ou tenham d1rigldo or­
queslr ... ~ ou cõros oficiaIs; 

e) .. os alunos dos dois ultimas an.l5 
d06 cursos de composl~'ãu, regên;la 
ou de QUlllquer trutrumento da E.!,­
cola N:lcional de MÚSica ou estaOe,!'>­
cime:ltos eQuipar&do~ ou reconbecl­
dos; 

/) aos mUslcos 'de QullJQuer gêne­
ro ou f'specialidade Que estejam em 
at.ivldade proflJisional devIdamente 

compr.,voda, na data da publica.ç:i,o 
ti:! presente 11.'1; 

g) ~ musicos Que forem aprOY1-
COS ~lTl exame prestado per&llte banc:l 
'exammadora, co~tltulda de três e.!­
pf:cia:u,tas. no mlnlmo. Indlcad06 ptla 
Ordem e pelOS sindicatos de mus~cO'l 
do 1()(;::1 e nomf'lIdos pela autoridade 
cOIn\l('[enle do Ministério do Traba­
Lho, IndustTlIl e Comercio. 

§ 19 ... o~ musicas a Que se referr:n 
a.s almeas I f' " dêste artigo será ="0-
ccdid0 certrficado que os habilite "O 
exercl r. 1Q da profl1>SnG . 

t 2° Os músicos estrangeiros ficam 
dlsperwldos das exl!:ênclas dêste y­
ligo, desde Que sua permanênc1b n" 
lf:rrlt.llrlo n8.('lOnal não ultrapasse o 
período de 90 (noventa) dias e sejam: 

aI l'omposltor~ de música erud1t~ 
ou ptlpular, 

b) regentes de orquestra slnfOm.!a 
ópera. bailado ou cõro, de compro­
vada competência; 

C) ntegrant.ea de conjuntos orQ:.Jt>o ­
trais. oper1.>~,C06, folclóncos. popu­
lares (,u t1pICOIi; 

d, DllUIlSLaS. fiolmlstas , vlolon :e­
llst.&&. cantore.; ou InstrumenLisl.l&.S 
nrtu._~ Oe outra eS~eclaJláade . a ":rJ­
~rlO :lo 6rgão tw;lJtulao pelo art, 27 
de6L& leI. 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE EDUCAÇAO,CULTURA E DESPORTO 

P R O J E T O 

I - Relatório 

D E L E I Nº 2.838,DE 1989 

Ii Dá nova redação a dispositivos da Lei 

nº 3.857,de 22 de dezembro de 1960,que "cria 

a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da profissão de 

músico e dá outras providências" . 

Autor : L~putado Max Rosenmann 

Relator : L~putado Sólon Borges dos Reis 

O Projeto de Lei nº 2.838,de 1989,de autoria do nobre L~putado Max 

Rosenmann,aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,propõe 

alterações na Lei nº 3.857,de 22 de dezembro de 1960,que criou a Ordem dos Músicos 

do Brasil e dispõe sobre o exercício da profissão de Músico. 

São alterações de caráter aditivo, substitutivo e supressivo,afetando 

os artigos 4º,11,12,17,21,24,25 e 28 da lei que se propõe modi ficar. 

~ Se aprovadas,essas alterações produzirão os seguintes efeitos : 

* a eleição dos membros do Conselho Federal dos Músicos 

passará a ser por uma Assembléia de que participarão todos os Presidentes dos Con­

selhos Regionais,agora constituidos pelos delegados destes Conselhos; 

* fica fixada em dois anos a d~ração do mandato dos 

membros do Conselho Federal; 

* as eleições do Conselho Federal realizar-se-ão no 

prazo de sessenta dias após as eleições dos Conselhos Regionais; 

* as chapas que concorrerem a essas eleições deverão 

discriminar os cargos da Diretoria; 

* o número de integrantes dos Conselhos Regionais passa 

a ser o mesmo - vinte e um - para todos, independentemente do número de músicos 

neles inscritos; 

* serão diretas as eleições para os Conselhos Regio­

nais e respectivas Diretorias,com discriminação de cargos,nas chapas concorrentes; 

GE R 20.01 .0050.5 -(SET/85) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

* O mandato dos membros dos Conselhos Regionais deixa 

de ser honorífico e privativo de brasileiro nato ou naturalizado e de durar três 

anos e passa a ter a duração de dois anos,permitindo-se apenas uma reel~i9,o,abo­

lida a renovação anual pelo terço; 

* unifica a carteira profissional que habilitarão os 

músicos ao exercício de sua profissão em todo o país,vedando a expedição de car­

teiras diferenciadas,tais como,de músico estagiário,de músico prático e de músico 

temporário e suprimindo a exigência de visto do presidente do Conselho Regional 

da jurisdição na carteira profissional do músico que tiver que exercer temporaria­

mente sua profissão em outra região; 

* dispensa o músico de requerer inscrição no Conselho 

Regional do Estado,que não aquele em que estiver inscrito,se lá estiver exercendo a 

profissão por mais de noventa dias; 

* prevê a inscrição na Ordem dos MUsicos também dos 

que praticarem o gênero popular,mediante exame perante banca examinadora integrada 

por professores capacitados e escolhidos pelas Diretorias dos Conselhos Regionais 

11 - Voto do Relator 

Justificadas pelo autor como destinadas a modernizar e democra­

tizar a estrutura e as funções da Ordem dos Músicos do Brasil,as modificações que 

o Projeto em causa oferece para alcançar tal finalidade,se nos apresentam como 

capazes de contribuir para o desideratum. 

Isto posto, o Parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 

2.838,de 1989,pela Comissão de Educação,Cultura e L~sporto. 

Sala da Comissão,em 02 de maio de 1991. 

só~on B~~ dosc~~is 
R e 1 a t o r 

GER 20.01 .0050.5 -(SET/851 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS!O DE EDUCAC!O, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838, DE 1989 

"Dá nova redação 
n Q 3.857, de 22 
Que "cria a 
do Brasil 
regulamentação 
profissão de 
prov i dênc i as". 

a dispositivos da Lei 
de dezembro de 1960, 

Ordem dos Músicos 
e dispõe sobre a 

do exercício da 
músico e dá outras 

Autor: Deputado Max Rosenmann 

Relator: Deputado Sólon Borges dos Reis 

PARECER REFORMULADO 

Durante a discussão da matéria, na 

reunião ordinária de hoje, que contou com a presença do 

autor da proposição, DeputadO Max Rosenmann, a Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto entendeu ser necessário 

aperfeiçoar o texto do projeto, em seus artigos 4Q, l' e 17 . 

De acordo com o entendimento unânime 

dos presentes, reformulel meu parecer, para Incorporar ao 
, 

meu voto FAVORÁVEL, as EMENDAS sugeridas e por mim acatadas. 

Sala da Comissão, em 22 de maio de 1991. 

De;ut~~O~;~~s 008 REIS 

Relator 

GER 20. 01.0050 . 5 - (ABR/91) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS!O DE EDUCAG!O, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA - nQ 01 

Acrescente-se, no final do S 1Q do 

artigo 4Q a expressão "permitindo-se apenas uma reeleição", 

ficando assim redigido: 

Art <'10_-. , 

§ 1Q - Os membros do Conselho Federal 

serão eleitos por escrutfnlo secreto e maioria absoluta de 

votos, em Assembléia de que participarão tOdos os Presidentes 

dos Conselhos Regionais, para um mandato que terá a duração de 

2 (dois) anos, permitindo-se apenas uma reeleição. 

GER 20.01 .0050.5 - (JAN/91) 

Depu~adO sh EloÁ~~OS RE I S 
Relator 



• 

• 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~O DE EDUCAÇ~O, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA - nQ 02 

Acrescente-se no fina l do caput do 

art. 11 a expressão "vedada qua l quer discrim i nação entre 

portadores de carteiras dlferencladas" , ficando assim 

redigido: 

Art. 11 - Os Conselhos Regionais serão 

compostos de 21 (vinte e um) membros eleitos em escrutfnlo 

secreto, através de eleição dlreta, em Assembléia dos músicos 

inscritos de cada região que estejam em dia com suas 

obrigações e em pleno gozo de seus dlreitos, vedada qualquer 

discriminação entre portadores de carteiras diferenciadas. 

GER 20 .0 1.0050.5 - (ABR/9 1) 

, ___ -- ~ e_-._ -Lc-,-___ _ 
Deputado SÓLON BORGES DOS REIS 

Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~O DE EDUCAÇ~O , CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA - nQ 03 

• Suprlma-se-se no final do caput do 

art. 17 a expressão "sendo vedada a expedição de carteiras 

diferenciadas", ficando assim redigido: 

Art. 17 - Aos profissionais, registrados 

de acordo com esta I e I, serão entregues as carteiras 

profissionais que os habl I Itarão ao exercfClo da profissão de 

músico em todo o Pafs. 

'oep~t ãiiõ S&LON-Ba-ÁGESÕ OS -RE I S 
Relator 

GER 20.0 1.0050 .5 - (ABR/91) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~O DE EDUCAÇ~O, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

PARECER DA COMISS~O 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em sua 

reunião ordinária, realizada 110Je, opinou unanimemente pela 

APROVAÇ~O, com EMENDAS, do Projeto de Lei nQ 2.838/89, nos termos 

do parecer reformulado do Relator, Deputado Sólon Borges dos 

Reis. 

Estiveram presentes os senhores Dep utaaos AécIo de 

Borba Presidente, Ângela Amln, Sólon Borges dos Reis e 

Vlrmondes Cruvlnel - Vice-Presidentes, Eraldo Tinoco, Eurldes 

Brito, Ruben Bento, Evaldo Gonça l ves, DéliO Braz, Ubiratan 

Aguiar, Valter Pereira, Carlos LUPI, Celso Bernardi, Artur da 

Távola, Flávio Arns, Osmânlo Pereira, Florestan Fernanaes, Raul 

Pont, Chrlstovam Chiaradia, Costa Ferreira, João Alves, Osvaldo 

Coelho, José Belato, Ello Dalla Vecchla e Paulo Delgado. 

GER 20.01.0050.5 - (JAN/91) 

- - -----
/ 

Sala da Comissão, em 22 de maio de 1991. 

/ 1 
/ .. vI/ v'n / "...-z.~~ 

Deputaao AÉCIO DE BORBA 
Presidente 

__ .-'<e:...--~,-- " \ .,;..-__ r= J./ ...... "--

Deputado S~LON BORGES DOS REIS 
Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO - nQ 01 

Acrescente-se, no final do S ' Q do 

artigo 4Q a expressão "permitindo-se apenas uma reeleição", 

ficando assim redigido : 

Art <"1_0-. , 

S 'Q - 05 membros do Conselho Federal 

serão eleitos por escrutfnlo secreto e maioria absoluta de 

votos, em Assembléia de que participarão todos os Presidentes 

dos Conselhos Regionais, para um mandato que terá a duração de 

2 (dois) anos, permitindo-se apenas uma reeleição. 
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Sala 

---------- ---/ 

da / omissão, em 22 / e maio de 1991. 

I "' ''r( ~ (~-------
Deputado AÉCIO DE BORBA 

Presidente 

- - - 'Ç'.---", __ - ~ ______ - -..i...--- \. ~ __ _ 

Deputado SÓL~N BORGES DOS REIS 
Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO - nQ 02 

Acrescente-se no final do caput do 

art. 11 a expressão nVedada qualquer discriminação entre 

portadores de carteiras dlferenciadas n , ficando assim 

redigido: 

Art. 11 - Os Conselhos Regionais serão 

compostos de 21 (vinte e um) membros eleitos em escrutfnlo 

secreto, através de eleição direta , em Assembléia dos músicos 

Inscritos de cada região que estejam em dia com suas 

obrigações e em pleno gozo de seus direitos, vedada qualquer 

discriminação entre portado r es de carteiras diferenciadas. 
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--------------/ 
Sala da Comissão, em 22 de maio de 1991. 

I 

/ 
Deputado AÉCIG DE BORBA 

Presidente 

\ 

U ,;> _ _\.....--~-=-=----=~-'-
Deputado S~LON BORGES DOS REIS 

Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAGÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI NQ 2.838/89 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO - nQ 03 

Suprlma-se-se no final do caput do 

art. 17 a expressão "sendo vedada a expedição de carteiras 

diferenciadas", ficando assim redigido: 

Art. 17 - Aos profissionais, registrados 

de acordo com esta lei, serão entregues as carteiras 

profissionais que os habl I Itarão ao exercício da profissão de 

músico em tOdo o País. 

------.----
Sala da Camissão, em 22 de maio de 1991. 

)

! ,) 
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(,"Vv v~ J,~. 
Deputado AéCIO DE BORBA 

Presidente 
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CÂMARA DOS DEPU T ADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2 . 838, DE 1989 

PARECER DA COMISSAO 

A Comissao de Constituição e Justiça e de Reda-- " çao, em reuniao ordinaria plenaria realizada hoje, opinou una 
nimemente pela constitucionalidade, juridicidade e té cnica le 
gislativa do Projeto de Lei nº 2 . 838/89, nos termos do pare­
cer do relator . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Nelson J ob im - Presidente, Joao Natal e Jorge 
Medauar - Vice- Presidentes, Carlos Vinagre, Michel Temer, Har 
lan Gadelha, Leopoldo Souza, Nilson Gibson, Renato Vianna, Ro 

" -sario Congro Neto, Sergio Spada , Theodoro Mendes , Aloysio Cha 
A 

ves, Costa Ferreira , Ney Lopes, Oscar Correa, Juarez Marques 
Batista, Sigmaringa Seixas , Gerson Pe r es, Ibrahim Abi-Ackel, 

, , 
Jose Genoino, Alcides Lima, Jesus Tajra, Vicente Bogo , Adolfo 

A 

01 i ve i ra, Jorge Arbage e Lysaneas Mac ie 1. 

Sala da Comissão, em 19 de outubro de 1989 

/ '--.., -

De 
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